
“[...], caso a sociedade já s
respeitadas as formalidades específicas de cada tipo societário (CC, art. 1.103, VII; Lei das S.A., art. 210, VII)”. (
João Pedro; Spinelli, Luís Felipe; Tellechea, Rodrigo. “Recuperação de empresas e falência: teoria e prática na Lei 
11.101/2005”. 4. ed. São Paulo: Almedina, 2023

“[...]: o magistrado pode oportunizar a manifestação do Ministério Público antes da prolação da sentença 
falimentar, embora sua intervenção nesse momento seja dispensável”. 
Tellechea, Rodrigo. “Recuperação de empresas e falência: teoria e prática na Lei 11.101/2005”. 4. ed. São Paulo: 
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no art. 97 da LREF: “Podem requerer a falência do devedor: I –

na forma do disposto nos arts. 105 a 107 desta Lei...”.

“(...) 

comércio por uma organização necessariamente empresarial” (Coelho, 

Fábio Ulhoa. “C

contratos, falência e recuperação de empresas”. 20. ed. São Paulo: 

“A noção de 
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próprio”. (CAVALLI, Cassio. “Empresa, direito e economia”. Rio de 

–

José Marcelo Martins. “Recuperação de empresas: curso avançado em 

direito, economia e finanças”. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, 

[...]. “Na profissão liberal o emprego dos meios de produção é 
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submetido a limite algum” [...]”.

(Gonçalves, Luís Couto. “Manual de Direito Industrial: 

propriedade industrial e concorrência desleal”. Coimbra: Edições 

“(...) São consideradas instituições financeiras e atividades assemelhadas as desenvolvidas por (art. 18, § 1º, 

serviços de qualquer natureza”. (Negrão, Ricardo. “Falência e recuperação de empresas: aspectos objetivos da Lei n. 
11.101/2005”. 7. ed. São Paulo: SaraivaJ

“Deve se, contudo, fazer a ressalva de que o fato de uma empresa se intitular como “banco” não é suficiente 
la do âmbito de incidência da Lei 11.101/2005” – “Cita se o caso do ‘Bitcoin Banco’ (autos nº 0015989

como recuperação judicial e posteriormente convolado em falência. Apesar de ter “banco” em seu nome, a falida 
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trâmites regulares da LREF”. (Mattos, Eduardo da Silva; Proença, José Marcelo Martins. “Recuperação de empresas: 
curso avançado em direito, economia e finanças”. São Paulo: Thomson Reuters Brasil,

“São, por natureza, equiparadas às instituições financeiras e submetem
intervenção e liquidação extrajudicial, conforme dispõe o art. 1º da Lei n. 6.024, de 13 de março de 1974”. (
Ricardo. “Falência e recuperação de empresas: aspectos objetivos da Lei n. 11.101/2005”. 7. ed. São Paulo: SaraivaJ

“A clarificação é relevante para que não se confundam tais empresas com os consórcios definidos na Lei das 

judicial”. (Mattos, Eduardo da Silva; Proença, José Marcelo Martins. “Recuperação de empresas: curso avançado em 
direito, economia e finanças”. São Paulo: Thomson Reuters Brasil,

“São, por natureza, equiparadas às instituições financeiras e submetem
intervenção e liquidação extrajudicial, conforme dispõem os arts. 7º e 10 da Lei n. 5.768/71”. (
“Falência e recuperação de empresas: aspectos objetivos da Lei n. 11.101/2005”. 7. ed. São Paulo: SaraivaJ

“Podem constituir –
– –

autorizadas a solicitar concordata e já não se sujeitavam à falência”. (Negrão, Ricardo. “Falência e recuperação de 
empresas: aspectos objetivos da Lei n. 11.101/2005”. 7. ed. São Paulo: SaraivaJ

“Subdividem

1966”. (Negrão, Ricardo. “Falência e recuperação de empresas: aspectos objetivos da Lei n. 11.101/2005”. 7. ed. São 

“Aqui cabe a reiteração de menção anterior sobre cooperativas médicas terem conseguido deferimento do 

sta ao final do art. 6º, § 13 da LREF, sobre não se aplicar ‘a vedação 
contida no inciso II do art. 2º quando a sociedade operadora de plano de assistência à saúde for cooperativa médica’”. 
Mattos, Eduardo da Silva; Proença, José Marcelo Martins. “Recuperação de empresas: curso avançado em direito, 

economia e finanças”. São Paulo: Thomson Reuters Brasil,
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“Submetem
que lhe deu o art. 1º da Lei n. 10.190, de 14 de fevereiro de 2001: ‘As sociedades seguradoras não poderão requerer 

indícios da ocorrência de crime falimentar’. Esse artigo 

excetuadas no art. 2º”. (Negrão, Ricardo. “Falência e recuperação de empresas: aspectos objetivos da Lei n. 
11.101/2005”. 7. ed. São Paulo: SaraivaJ

“Por definição legal (art. 1º do Dec.
aquelas que têm ‘por objetivo fornecer ao público, de acordo com planos aprovados pelo Governo Federal, a 

no próprio título’. Por força do art. 3º, § 2º, à SUSEP cabe fiscaliz

lei n. 73/66”. (Negrão, Ricardo. “Falência e recuperação de empresas: aspectos 
objetivos da Lei n. 11.101/2005”. 7. ed. São Paulo: SaraivaJ

“Por exemplo, a extensão que faz o art. 17, parágrafo único, da Lei n. 4.595/64, acima mencionado”. 
Negrão, Ricardo. “Falência e recuperação de empresas: aspectos objetivos da Lei n. 11.101/2005”. 7. ed. São Paulo: 

“Nesse caso a falência não poderá ser decretada, desde que tenha sido providenciado o registro da cessação, 

de serviços (CC, art. 966) e não o seu registro, a falta ou o encerramento administrativo deste”. (
“Falência e recuperação de empresas: aspectos objetivos da Lei n. 11.101/2005”. 7. ed. São Paulo: SaraivaJ

“(...) a 
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a essas empresas, “salvo posteriormente à extinção da concessão”, 

(Negrão, Ricardo. “Falência e recuperação de empresas: aspectos 

objetivos da Lei n. 11.101/2005”. 7. ed. São Paulo: SaraivaJur, 2022, Cap. 

que lhe era devedora, dispõe de ação própria contra os sócios ou acionistas”. (Negrão, Ricardo. “Falência e recuperação 
de empresas: aspectos objetivos da Lei n. 11.101/2005”. 7. ed. São Paulo: SaraivaJ

“Observa

ivente e aos herdeiros ingressar, a qualquer tempo, com o pedido de falência”. 
Negrão, Ricardo. “Falência e recuperação de empresas: aspectos objetivos da Lei n. 11.101/2005”. 7. ed. São Paulo: 
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“(...) o estado patrimonial do devedor que possui o ativo inferior ao passivo é denominado insolvência 

“Curso de direito comercial, volume 3: direito de empresa: contratos, falência e recuperação de empresas”. 20. ed. São 
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–

– –

“Importante destacar que o nome “administrador” remete ao auxílio prestado ao juiz na 
–

autores, em razão de não haver propriamente a gestão da empresa em crise por parte do administrador judicial” 
; Proença, José Marcelo Martins. “Recuperação de empresas: curso avançado em direito, 

economia e finanças”. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, n. 9.3, p. 370).
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–

“

)”. (Theodoro Júnior, Humberto. “Curso de direito processual 
civil, volume 1: teoria geral do direito processual civil, processo de conhecimento, procedimento comum”. 63. ed. Rio 

lei 7.661/1945. Aliás, assim lecionava José da Silva Pacheco: “O termo tem de ser lavrado pelo escrivão e 
assinado pelo síndico”. (Pacheco, José da Silva. “Processo de falência e concordata: comentários à lei de falências: 
doutrina, prática e jurisprudência”. Rio de Janeiro: Ed. Forense, 1997, comentários ao art. 62, n. 624

Ainda, segundo o art. 188 do CPC: “Os atos e os termos processuais independem de forma determinada, 

finalidade essencial”.
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“30. Este art. 114

–
–

judicial, quanto o recolhimento de custas e despesas processuais”. (Bezerra Filho, Manoel Justino. “Recuperação 
Empresarial e Falências”. 3. Ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2022. (Coleção Tratado de Direito Empresarial; 

“Sua função [refere
ativos e verificação de créditos pelo administrador judicial [,,,]”. (Sacramone, Marcelo Barbosa. “Comentários à lei de 

”. 3. ed. São Paulo: SaraivaJur, 2022, comentários ao art. 99, p. 493).
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“30. Este art. 114

–
–

judicial, quanto o recolhimento de custas e despesas processuais”. (Bezerra Filho, Manoel Justino. “Recuperação 
Empresarial e Falências”. 3. Ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2022. (Coleção Tratado de Direito Empresarial; 

“Caso os valores sejam recolhidos pelos credores, esses valores antecipados serão considerados despesas 

A)”. (Sacramone, Marcelo 
Barbosa. “Comentários à lei de recuperação de empresas e falência”. 3. ed. São Paulo: SaraivaJur, 2022, comentários 

“30. Este art. 114

–
–

judicial, quanto o recolhimento de custas e despesas processuais”. (Bezerra Filho, Manoel Justino. “Recuperação 
Empresarial e Falências”. 3. Ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2022. (Coleção Tratado de Direito Empresarial; 

Nesse sentido: Scalzilli, João Pedro; Spinelli, Luiz Felipe; Tellechea, Rodrigo. “Recuperação de empresas e 
falência: teoria e prática na Lei 11.101/2005”. 4. ed. São Paulo: Almedina, 2023, p. 1.245.

– –
–

– – –
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– –

“Ainda sobre as Falência com poucos ou irrisórios ativos, a reforma da lei trouxe inovação muito importante, 

–

–

A), porque, de fato, assim o é”. (“Comentários à Lei de Recuperação de Empresas e Falência –
Lei 11.101/2005 e dispositivos da Lei 14.112/2020”. Luccas, Fernando Pompeu (coord.). 1ª ed. São Paulo: Quartier 

“29. Curioso aqui anotar que o art. 75 do Dec.

lei de 1945, o art. 75 era conhecido como ‘rito sumário da falência’.

–
–

delongas”. (Bezerra Filho, Manoel Justino. “Recuperação 
Empresarial e Falências”. 3. Ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2022. (Coleção Tratado de Direito Empresarial; 
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I, alíneas “k” e “l”, da Lei 11.101/2005;

deliberação do juízo, nos termos do art. 22, I, “m”, da Lei 11.101/2005; bem como 

–
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s), nos termos do art. 81, “caput” e § 1º c.c. o art. 

III, “j”, d

12.099/2009 e na Lei Complementar 151/2015 (art. 22, III, “s”, da Lei 11.101/2005);

“Não sendo possível a avaliação dos bens no ato da arrecadação, o administrador judicial requererá ao juiz 

ão (art. 110, § 1º)”. (
“Recuperação de empresas e falência: teoria e prática na Lei 11.101/2005”. 4. ed. São Paulo: Almedina, 2023,

– –
lavrados autos de arrecadação próprios para cada um, tendo em vista que são formadas massas falidas próprias”.

(Scalzilli, João Pedro; Spinelli, Luís Felipe; Tellechea, Rodrigo. “Recuperação de empresas e falência: teoria e 
prática na Lei 11.101/2005”. 4. ed. São Paulo: Almedina, 2023, pp. 1.234

Scalzilli, João Pedro; Spinelli, Luís Felipe; Tellechea, Rodrigo. “Recuperação de empresas e 
falência: teoria e prática na Lei 11.101/2005”. 4. ed. São Paulo: Almedina, 2023,
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“caput”, 

Judicial requerer o procedimento da “falência frustrada” previsto no art. 114

a despesa (art. 22, III, “p”, da Lei nº 11.101/2005), em incidente próprio que será 

“
alínea “p” do inciso III do art. 22 os valores eventualmente recebidos no mês vencido, explicitando a forma de 

”
(Scalzilli, João Pedro; Spinelli, Luís Felipe; Tellechea, Rodrigo. “Recuperação de empresas e falência: teoria e 

prática na Lei 11.101/2005”. 4. ed. São Paulo: Almedina, 2023, Cap. 26, p. 1.401).
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responsabilidade civil e penal dos envolvidos (art. 22, III, “e”, da LREF), instruído 

as demais disposições do “caput” do referido artigo 186 da Lei 11.101/2005; eventual 

“Deve

)”. (Vigil Neto. 
João Pedro; Spinelli, Luís Felipe; Tellechea, Rodrigo. “Recuperação de empresas e falência: teoria e prática na Lei 
11.101/2005”. 4. ed. São Paulo: Almedina, 2023,
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se o cumprimento do previsto na alínea “m” se a conclusão se der 
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https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3426


“Sobre a prática da remuneração na Falência, o que se tem observado, como ‘melhor prática’, é o pagamento 

cento) para pagamento ao final”. (“Comentários à Lei de Recuperação de Empresas e Falência –
dispositivos da Lei 14.112/2020”. Luccas, Fernando Pompeu (coord.). 1ª ed. São Paulo: Quartier Latin, 2023, 

“Não há processo falimentar sem que exista a figura do Administrador Judicial. Assim, é imprescindível que 

”. (Processo nº 0337347 –

–
“Considerando, então, que o Administrador Judicial é figura cogente do processo falimentar, e o exercício de 

próprio instituto falimentar (art. 150 da LREF)”. (Processo nº 1003011 –
–

(“Comentários à Lei de Recuperação de Empresas e Falência –
14.112/2020”. Luccas, Fernando Pompeu (coord.). 1ª ed. São Paulo: Quartier Latin, 2023, comentários ao art. 150, pp. 

“A nosso ver, o art. 63, I, da Lei n. 11.101/2005 dispõe que o pagamento do saldo de honorários ao 

O relatório circunstanciado deve ser apresentado no prazo de 15 dias, contados do encerramento da recuperação”. 
(Tomazette, Marlon. “Curso de direito empresarial – – lência e recuperação de empresas”. 12. ed. São 
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falência (art. 22, III, “e”, da LREF)]

“Sustenta

requerimento. [...]”. (Scalzilli, João Pedro; Spinelli, Luís Felipe; Tellechea, Rodrigo. “Recuperação de empresas e 
falência: teoria e prática na Lei 11.101/2005”. 4. ed. São Paulo: Almedina, 2023

Scalzilli, João Pedro; Spinelli, Luís Felipe; Tellechea, Rodrigo. “Recuperação de empresas e 
falência: teoria e prática na Lei 11.101/2005”. 4. ed. São Paulo: Almedina, 2023,
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“Recuperação de empresas e falência: teoria e prática na Lei 11.101/2005”. 

“Por universalidade entende

realização dos atos de liquidação”. (Sacramone, Marcelo Barbosa. “Comentários à lei de recuperação de empresas e 
falência”. 3. ed. São Paulo: SaraivaJur, 2022, comentários ao art. 76

“(...) Essa suspensão, na grande maioria das vezes, será definitiva, isto é, corresponderá à extinção do 

u embargos)”. (Ulhoa Coelho, Fábio. “Curso de direito comercial, volume 3: direito 
de empresa: contratos, falência e recuperação de empresas”. 20. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021,  Cap. 
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); “

”;

c) as execuções individuais com expropriação já realizada; “

”.
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. “Curso de direito comercial, volume 3: 

direito de empresa: contratos, falência e recuperação de empresas”. 20. ed. 

.3) “As ações e execuções que não se suspendem com a falência terão 

a, judicialmente, o administrador judicial” 

“Curso de direito comercial, volume 3: direito de empresa: contratos, falência e 

recuperação de empresas”. 20. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021, Cap. 

das atividades normais do devedor “se autorizada a continuação provisória das 

atividades” (art. 99, VI, da
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–

–

(Negrão, Ricardo. “Falência e recuperação de empresas: aspectos objetivos da Lei n. 
11.101/2005”. 7. ed. São

“Empresário individual, sócio de responsabilidade ilimitada e/ou administrador/liquidante da sociedade 
– existindo mais e um administrador/liquidante, todos os investidos com tais poderes devem se apresentar”. 

Luís Felipe; Tellechea, Rodrigo. “Recuperação de empresas e falência: teoria e prática 
na Lei 11.101/2005”. 4. ed. São Paulo: Almedina, 2023, p. 1111).

“Com a reforma promovida pela Lei 14.112/2020, as informações passaram a ser prestadas diretamente ao 
–

autos do processo e que as declarações devem ser prestadas diretamente ao administrador judicial”. 
Pedro; Spinelli, Luís Felipe; Tellechea, Rodrigo. “Recuperação de empresas e falência: teoria e prática na Lei 
11.101/2005”. 4. ed. São Paulo: Almedina, 2023

“[...]. No caso de autofalência, boa parte das declarações e da documentação exigidas pelo art. 104 já 

“a”), prescinde
) a relação dos bens e direitos que compõem o ativo [LREF, art. 105, III, c.c. art. 104, I, “e”, 

“f” e “g”]; (
de todos os sócios, seus endereços e a relação de seus bens pessoais [LREF, art. 105, IV c.c. art. 104, I, “b”]; e (
relação de seus administradores [LREF, art. 105, VI c.c. art. 104, I, “b”]”. (Scalzilli, João Pedro; Spinelli, Luís Felipe; 
Tellechea, Rodrigo. “Recuperação de empresas e falência: teoria e prática na Lei 11.101/2005”. 4. ed. São Paulo: 
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191 da Lei 11.101/2005 e do disposto no art. 22, I, “b”, “k” 

e “l” da LREF.

“O art. 104, II, prevê o dever de o falido (ou seus representantes legais) ‘entregar ao administrador judicial 
os seus livros obrigatórios e os demais instrumentos de escrituração pertinentes, que os encerrará por termo’. Até a 

pelo juiz”. (Scalzilli, João Pedro; Spinelli, Luís Felipe; 
Tellechea, Rodrigo. “Recuperação de empresas e falência: teoria e prática na Lei 11.101/2005”. 4. ed. São Paulo: 
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“A ausência de interesse processual para prosseguir a execução concursal fará com que ela seja encerrada. 

D’Agostinho, j. 31/05/2005)”. (Scalzilli, João Pedro; Spinelli, Luís Felipe; Tellechea, Rodrigo. “Recuperação de 
empresas e falência: teoria e prática na Lei 11.101/2005”. 4. ed. São Paulo: Almedina, 2023, Cap. 

“[...] o art. 189, § 1º, estabeleceu que ‘todos os prazos nela [LREF] previstos ou que dela decorram serão 
contados em dias corridos’.

‘e’); para que o administrador judicial apresente plano de liquidação e conclua a alienação dos bens do falido (art. 99, § 

ia da falência (art. 100)”. 
Rodrigo. “Recuperação de empresas e falência: teoria e prática na Lei 11.101/2005”. 4. ed. São Paulo: Almedina, 2023, 
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Quando se está diante de habilitação, o assunto será “concurso de redores” e, 

diante de impugnação de crédito, o assunto será “classificação de crédito”.
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a ser excluído na “lista do administrador” (art. 7º, § 2º).

–

–, “parece que o mais 

medida de precaução, determinar a lacração” (Scalzilli, João 

Pedro; Spinelli, Luís Felipe; Tellechea, Rodrigo. “Recuperação de empresas e 

falência: teoria e prática na Lei 11.101/2005”. 4. ed. São Paulo: Almedina, 2023, p. 

“[...]. Embora o legislador tenha feito uso da conjunção alternativa ‘ou’ –
–

atividades, na forma do art. 99, XI”. (Scalzilli, João Pedro; Spinelli, Luís Felipe; Tellechea, Rodrigo. “Recuperação de 
empresas e falência: teoria e prática na Lei 11.101/2005”. 4. ed. São Paulo: Almedina, 2023, p. 1237
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“Recuperação de empresas e falência: teoria e prática na Lei 11.101/2005”. 

[Coelho, Fábio Ulhoa. “Comentários à nova Lei de Falências e de 

2005)”. 2. ed. São Paulo: 
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“A Lei não diz objetivamente a quem incumbe lacrar o estabelecimento. Caberia ao administrador judicial 

la contida implicitamente na alínea ‘o’ (‘requerer todas as medidas e diligências que forem 
necessárias para o cumprimento desta Lei, a proteção da massa ou a eficiência da administração’)? Ou o fato de o 

o na posse dos bens, a responsabilidade passa a ser sua”. (
Luís Felipe; Tellechea, Rodrigo. “Recuperação de empresas e falência: teoria e prática na Lei 11.101/2005”. 4. e
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(Sacramone, Marcelo Barbosa. “Comentários a lei de recuperação 

de empresas e falência”. 3. ed. São Paulo: SaraivaJur, 2022, comentários 
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–

–

–

–
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–
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a expressão “Falido” ou “Falida”, a data da decretação da falência e a inabilitação de 

quando da ocorrência de “nada consta”.
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); “Resultando infrutífero o leilão, e não mais 

alienação na falência”;

“Se, após o pagament

judicial, ele será entregue à massa”

(Ulhoa Coelho, Fábio. “Curso de direito comercial, volume 3: direito de empresa: contratos, falência e 
recuperação de empresas”. 20. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021, Cap. 46, Título 6, Subtítulo 6.2.2, págs. 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
JS

LQ
 E

C
F

25
 2

V
JF

8 
5R

7P
R

PROJUDI - Processo: 0007602-71.2026.8.16.0014 - Ref. mov. 38.1 - Assinado digitalmente por Parana Tribunal de Justica:77821841000194 (Emil T
omas Goncalves)
13/04/2026: DECRETADA A FALÊNCIA. Arq: Sentença



–

–

–

–

Scalzilli, João Pedro; Spinelli, Luís Felipe; Tellechea, Rodrigo. “Recuperação de empresas e falência: teoria 
e prática na Lei 11.101/2005”. 4. ed. São Paulo: Almedina,

Scalzilli, João Pedro; Spinelli, Luís Felipe; Tellechea, Rodrigo. “Recuperação de empresas e falência: teoria 
e prática na Lei 11.101/2005”. 4. ed. São Paulo: Almedina,

“Na falência, como na recuperação judicial, deve ser publicada uma lista de credores fornecida pelo devedor, 
–

”. (Tomazette, Marlon. “Curso de direito empresarial – – falência e recuperação de empresas”. 12. 
–
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créditos, “nenhum incidente de verificação precisa ser instalado e a apreciação é feita 

pelo administrador judicial”

“Em vista do

falência, na forma da legislação tributária” (Ulhoa Coelho, Fabio. “Curso de direito 

empresas”. 20. ed. São Paulo: Thoms

SACRAMONE, Marcelo Barbosa. “Comentários à lei de recuperação de empresas e falência”. 3. ed. São 

“[...] o art. 189, § 1º, estabeleceu que ‘todos os prazos nela [LREF] previstos ou que dela decorram serão 
contados em dias corridos’.
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‘e’); para que o admin

ia da falência (art. 100)”. 
Rodrigo. “Recuperação de empresas e falência: teoria e prática na Lei 11.101/2005”. 4. ed. São Paulo: Almedina, 2023, 
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“

)”. (Theodoro Júnior, Humberto. “Curso de direito processual 
civil, volume 1: teoria geral do direito processual civil, processo de conhecimento, procedimento comum”. 63. ed. Rio 

lei 7.661/1945. Aliás, assim lecionava José da Silva Pacheco: “O termo tem de ser lavrado pelo escrivão e 
assinado pelo síndico”. (Pacheco, José da Silva. “Processo de falência e concordata: comentários à lei de falências: 
doutrina, prática e jurisprudência”. Rio de Janeiro: Ed. Forense, 1997, comentários ao art. 62, n. 624

Ainda, segundo o art. 188 do CPC: “Os atos e os termos processuais independem de forma determinada, 

finalidade essencial”.
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– –

i. Retificar o polo da ação passando a constar como autora “Massa Falida de 

”.

“[...], não podendo ser assinado por advogado ou representante”. (Bezerra Filho, Manoel Justino; Bezerra, 
Adriano Ribeiro Lyra; Santos, Eronides A. Rodrigues dos. “Lei de Recuperação de Empresas e Falência: Lei 

– comentada artigo por artigo”. 

“[...], o simples não comparecimento a juízo para assumir o encargo, no prazo de 48 horas depois de 
intimado, leva ao entendimento de não aceitação. Nesse caso, cabe ao juiz nomear outro administrador”. (Bezerra 

eiro Lyra; Santos, Eronides A. Rodrigues dos. “Lei de Recuperação de 
– comentada artigo por artigo”. 17. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 
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